
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1617234 - RS (2016/0199354-1)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MÁRIO GILBERTO FADRIQUE ARAÚJO 
AGRAVANTE : LUIZ ARIANO ZAFFALON 
AGRAVANTE : ALCIDE CAVALLI 
ADVOGADOS : LUÍS DAGOBERTO PAGANELLA  - RS034673 

VALQUÍRIA PAGANELLA PINZON E OUTRO(S) - 
RS044132 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO BRTPREV 
ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO  - RS057021 

IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277 

AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA WINTER E OUTRO(S) - 

RS057052 
DIEGO LA ROSA GONÇALVES  - RS070065 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSOS ESPECIAIS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
PEDIDO DE INCLUSÃO DAS VERBAS DE INCENTIVO 
DE GERÊNCIA E DE INCENTIVO DE CONFIANÇA NO 
SALÁRIO REAL DE BENEFÍCIO. ALEGAÇÃO DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. 
PRESCRIÇÃO. NÃO ATINGE O FUNDO DE DIREITO. 
ENUNCIADO N.º 291/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do 
Código de Processo Civil, quando o acórdão recorrido, 
ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, mesmo as matérias de ordem pública estão sujeitas à 
preclusão "pro judicato", não podendo ser revisitadas se já 
tiverem sido objeto de anterior manifestação jurisdicional. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que, nas ações em que se postula 
a complementação da aposentadoria ou a revisão desse 
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Superior Tribunal de Justiça

benefício, o prazo prescricional quinquenal (Enunciado n.º 
291/STJ) não incide sobre o fundo de direito, mas atinge tão 
somente as parcelas anteriores aos 5 (cinco) anos de 
propositura da ação.
4. O Tribunal de origem concluiu que os benefícios 
pretendidos pelos assistidos, já estavam previstos no 
regulamento da entidade previdenciária.
5. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade 
de se proceder à compensação, no presente caso, a fim de 
suprir a ausência da prévia fonte de custeio.
6. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada. 
7. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                  
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.234 - RS (2016/0199354-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MÁRIO GILBERTO FADRIQUE ARAÚJO 
AGRAVANTE : LUIZ ARIANO ZAFFALON 
AGRAVANTE : ALCIDE CAVALLI 
ADVOGADOS : LUÍS DAGOBERTO PAGANELLA  - RS034673 
   VALQUÍRIA PAGANELLA PINZON E OUTRO(S) - 

RS044132 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO BRTPREV 
ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO  - RS057021 
   IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
   FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA WINTER E OUTRO(S) - RS057052 
   DIEGO LA ROSA GONÇALVES  - RS070065 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ALCIDE CAVALLI E OUTROS 

contra a decisão de fls. 1.854/1.873, que negou provimento ao recurso especial 

nos seguintes termos:

RECURSOS ESPECIAIS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PEDIDO DE 
INCLUSÃO DAS VERBAS DE INCENTIVO DE GERÊNCIA E DE 
INCENTIVO DE CONFIANÇA NO SALÁRIO REAL DE 
BENEFÍCIO. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. 
PRESCRIÇÃO. NÃO ATINGE O FUNDO DE DIREITO. 
ENUNCIADO N.º 291/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de forma 
sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento 
da lide.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
mesmo as matérias de ordem pública estão sujeitas à preclusão "pro 
judicato", não podendo ser revisitadas se já tiverem sido objeto de 
anterior manifestação jurisdicional. 
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se 
no sentido de que, nas ações em que se postula a complementação 
da aposentadoria ou a revisão desse benefício, o prazo 
prescricional quinquenal (Enunciado n.º 291/STJ) não incide sobre 
o fundo de direito, mas atinge tão somente as parcelas anteriores 
aos 5 (cinco) anos de propositura da ação.
4. O Tribunal de origem concluiu que os benefícios pretendidos 
pelos assistidos, já estavam previstos no regulamento da entidade 
previdenciária.
5. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade de se 
proceder à compensação, no presente caso, a fim de suprir a 
ausência da prévia fonte de custeio.
6. RECURSOS ESPECIAIS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

Opostos embargos de declaração, estes restaram rejeitados nos seguintes 

termos (fls. 1.890):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DOS VÍCIOS TIPIFICADOS EM 
LEI. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Consoante estabelecido pelo art. 1.022, e seus incisos, do novo 
Código de Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis 
nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão ou até mesmo 
na ocorrência de carência de fundamentação válida.
2. No caso dos autos, inexiste qualquer dos vícios tipificados no art. 
1.022, incisos I e II, do Código de Processo Civil, a inquinar a 
decisão embargada.
3. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

Em suas razões, o agravante repisou os fundamentos do recurso especial a 

que se negou provimento. Requereu por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.234 - RS (2016/0199354-1)
  
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MÁRIO GILBERTO FADRIQUE ARAÚJO 
AGRAVANTE : LUIZ ARIANO ZAFFALON 
AGRAVANTE : ALCIDE CAVALLI 
ADVOGADOS : LUÍS DAGOBERTO PAGANELLA  - RS034673 
   VALQUÍRIA PAGANELLA PINZON E OUTRO(S) - 

RS044132 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO BRTPREV 
ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO  - RS057021 
   IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
   FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA WINTER E OUTRO(S) - RS057052 
   DIEGO LA ROSA GONÇALVES  - RS070065 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSOS ESPECIAIS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PEDIDO 
DE INCLUSÃO DAS VERBAS DE INCENTIVO DE GERÊNCIA E 
DE INCENTIVO DE CONFIANÇA NO SALÁRIO REAL DE 
BENEFÍCIO. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSENTE. PRESCRIÇÃO. NÃO ATINGE O FUNDO DE 
DIREITO. ENUNCIADO N.º 291/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código 
de Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de 
forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
mesmo as matérias de ordem pública estão sujeitas à preclusão 
"pro judicato", não podendo ser revisitadas se já tiverem sido 
objeto de anterior manifestação jurisdicional. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se 
no sentido de que, nas ações em que se postula a complementação 
da aposentadoria ou a revisão desse benefício, o prazo 
prescricional quinquenal (Enunciado n.º 291/STJ) não incide 
sobre o fundo de direito, mas atinge tão somente as parcelas 
anteriores aos 5 (cinco) anos de propositura da ação.
4. O Tribunal de origem concluiu que os benefícios pretendidos 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

pelos assistidos, já estavam previstos no regulamento da entidade 
previdenciária.
5. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade de se 
proceder à compensação, no presente caso, a fim de suprir a 
ausência da prévia fonte de custeio.
6. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada. 
7. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pelos agravantes, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

1. Em relação à negativa de prestação jurisdicional:

A negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa do juiz, 

mesmo após provocado por meio de embargos de declaração, em decidir as 

questões submetidas ao seu julgamento. 

No entanto, não há se falar em negativa de prestação jurisdicional quando a 

decisão é dotada de clareza, coerência lógica e profundidade suficiente a amparar 

o resultado.

Ademais, revela-se desnecessária, a manifestação judicial sobre todos os 

argumentos declinados pelas partes.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA 
E VENDA. ATRASO DE ENTREGA DE IMÓVEL. 1. 
INCONFORMISMO QUANTO AO PROVIMENTO DO APELO 
NOBRE DA CONSUMIDORA. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA 
SENTENÇA RECORRIDA POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
RATIFICAÇÃO DO RECURSO. 2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 3. RESPONSABILIDADE  
SOLIDÁRIA. PRECEDENTE. 4. DANO MORAL. REVISÃO. 
NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 5. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
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(...)
2. A negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa 
do juiz, mesmo após provocado por meio de embargos de 
declaração, em decidir todas as questões submetidas ao seu 
julgamento, com fundamentação dotada de clareza, coerência 
lógica entre premissas e conclusões e profundidade suficiente a 
amparar o resultado, revelando-se desnecessária, contudo, a 
manifestação judicial sobre todos  os argumentos declinados pelas 
partes. 
(...)
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1054319/RJ, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017, g.n.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.617.234 / RS
Número Registro: 2016/0199354-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70069378677 70062121538 70066203704 70062081088 10505931625 70063186209 70012339453
59316216720058210001

Sessão Virtual de 26/11/2019 a 02/12/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO BRTPREV
ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO - RS057021

IGOR HAMILTON MENDES - RS061815
FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277
NADINE MARCELA WAGNER LUCCA - RS068886

RECORRENTE : OI S.A
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA WINTER - RS057052

DIEGO LA ROSA GONÇALVES - RS070065
RECORRENTE : MÁRIO GILBERTO FADRIQUE ARAÚJO
RECORRENTE : LUIZ ARIANO ZAFFALON
RECORRENTE : ALCIDE CAVALLI
ADVOGADOS : LUÍS DAGOBERTO PAGANELLA - RS034673

VALQUÍRIA PAGANELLA PINZON - RS044132
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MÁRIO GILBERTO FADRIQUE ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIZ ARIANO ZAFFALON
AGRAVANTE : ALCIDE CAVALLI
ADVOGADOS : LUÍS DAGOBERTO PAGANELLA - RS034673
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VALQUÍRIA PAGANELLA PINZON E OUTRO(S) - RS044132
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BRTPREV
ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO - RS057021

IGOR HAMILTON MENDES - RS061815
FABRICIO ZIR BOTHOME E OUTRO(S) - RS044277

AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA WINTER E OUTRO(S) - RS057052

DIEGO LA ROSA GONÇALVES - RS070065

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2019
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